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RESOLUÇÃO GPGJ nº 1.366           DE 26 DE ABRIL DE 2007. 

Tacitamente revogada pela Resolução GPGJ nº 1.634, de 26 de janeiro de 2011. 

Ver Resumo e Detalhes do Ato Normativo. 

Revoga o inciso II, do § 1º, do art. 2º da 
Resolução GPGJ nº 1.318, de 27 de 
dezembro de 2005. 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas 

atribuições legais, 

CONSIDERANDO a necessidade de serem observados critérios isonômicos na 

regulamentação do auxílio-moradia no âmbito do Ministério Público do Estado do Rio de 

Janeiro, 

R E S O L V E 

Art. 1º - Fica revogado o inciso II, do § 1º, do art. 2º da Resolução GPGJ nº 1.318, de 27 de 

dezembro de 2005. 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Rio de Janeiro, 26 de abril de 2007. 

Marfan Martins Vieira 
Procurador-Geral de Justiça 

  

https://www.mprj.mp.br/documents/20184/2156723/consolidado_1634.pdf
https://www.mprj.mp.br/documents/20184/418871/res1318.pdf
https://www.mprj.mp.br/documents/20184/418871/res1318.pdf
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Voltar ao Título 

 

 

Detalhes do Ato Normativo 

Espécie: Resolução 

Origem: GPGJ – Gabinete do Procurador-Geral de Justiça 

Número: 1.366 

Data: 26/04/2007 

D.O.: D.O. 27/04/2007 

Publicação: 27/04/2007 

Republicação: - 

Vigência: Não 

Alterações: Tacitamente revogada pela Res. GPGJ nº 1.634 /2011.  
Procedimento 

Administrativo: 
- 

Área: Legislação Institucional - Área Administrativa 

Tema: Recursos Humanos 

Assunto: Remuneração e Benefícios de Membros 

Resumo: 

Altera a Resolução GPGJ nº 1.318 /2005, para suprimir a vedação de concessão 

de auxílio-moradia ao membro cuja residência principal esteja situada fora do 

território do Estado do Rio de Janeiro. 

Leitura Correlata: 
          (pesquisar mais) 

- 
 

 
Estruturas Correlatas: 

   (ver organograma) 

 

Diretoria de Recursos Humanos - DRH 

Notas da Comissão de 
Consolidação dos Atos 

Normativos: 
- 

 
Revisões: - 
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http://www.mprj.mp.br/servicos/consulta-juridica/
http://www.mprj.mp.br/conheca-o-mprj/organograma
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